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			Meus familiares e meus bichos.


			Qualquer animal é igual a nós em essência divina,


			Deus definiu seu tempo de existência e devemos respeitá-lo.


			O veganismo deve ser buscado como base de nossa alimentação e estilo de vida.


			Enquanto não respeitarmos nossos irmãos animais será impossível avançarmos espiritualmente. 


			Hare Krishna Hare Krishna


			Krishna Krishna Hare Hare


			Hare Rama Hare Rama


			Rama Rama Hare Hare
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			Carta do autor


			Prezados leitores,


			A elaboração dessa obra me levou a enfrentar um dilema. Explico. Sou bacharel em Ciências Contábeis, professor dessa ciência em suas diversas áreas de abordagem e tenho profundo respeito pela contabilidade e pelos contadores. Sigo a orientação filosófica Vaishnava[1], que no Brasil se popularizou como Hare-Krishna – sou lactovegetariano, e busco levar um estilo de vida e alimentação cada vez mais próxima do veganismo, que é o meu alvo. Considero todos os seres vivos como sendo nossos irmãos espirituais e, portanto, merecedores de todo meu respeito e cuidado.


			Sendo assim, como escrever sobre pecuária, em que os animais têm uma importância meramente financeira sendo tratados como moeda de troca, de exploração, de especulação, com uma perspectiva de vida predefinida, ou apenas enquanto tiverem algum valor econômico. Após muitas meditações e consultas, conclui ser possível descolar meus sentimentos pessoais e afetivos da minha orientação profissional que é a de ser professor, de ensinar e aplicar aquilo que aprendi em Contabilidade. 


			Por outro lado, admiro o pequeno produtor, que pratica uma cultura familiar ou de subsistência. Sabemos que em alguns rincões do Brasil, a criação de um pequeníssimo rebanho ou mesmo de apenas um animal é a única fonte de alimentação proteica possível.


			Sendo assim, peço que aceitem esse livro como uma orientação didática na gestão de propriedades rurais através da contabilidade gerencial.




			Grato. 






			

				

					[1] Vaishnavismo é uma das principais tradições da cultura espiritual védica, ou hindu. Eles reconhecem que todos os seres vivos são pessoas eternas e possuem uma centelha do Divino. Os bovinos em especial são considerados sagrados.


				


			


		




		

			Apresentação


			Muito se discute sobre se de fato a contabilidade gerencial existe; e existindo, do que ela efetivamente trata. Há divergências entre autores e cada qual tem argumentos interessantes para corroborar suas visões, mas não pretendemos entrar nessa discussão. Para contextualizar, vamos partir do princípio de que a contabilidade assim como outras ciências é dividida em ramos e especializações e nisso há concordância entre todos. Podemos, por exemplo, considerar a chamada contabilidade financeira, societária ou geral como sendo a base da contabilidade, àquela que é obrigatória pela legislação brasileira para vários tipos de organizações empresariais e que serve a escrituração e lançamento dos fatos contábeis em seus respectivos diários, dando origem às demonstrações contábeis possibilitando o registro e controle da movimentação do patrimônio da organização, de maneira legal e oficial. Citando outras especialidades temos, por exemplo, a contabilidade de custos, a tributária, a administrativa, para elencar apenas algumas. Podemos ainda, considerar as diversas áreas ou segmentos de negócios atendidos pela contabilidade, com suas especificidades e funcionalidades como, por exemplo, o segmento rural, ambiental, bancário, internacional, público, 3º Setor, pequenas e médias empresas, e assim por diante. Sendo assim, devido a carência de obras específicas na abordagem gerencial, resolvemos focar esse livro nas atividades rurais – agrícola e pecuária. Trata-se de um livro de consulta para produtores rurais de qualquer porte que podem elaborar seus próprios controles a partir dos nossos exemplos. Durante as pesquisas iniciais sobre o assunto, vimos a possibilidade de complementá-la com uma disciplina relacionada fortemente com a atividade rural (mas não só) e que pela importância mundial que vem adquirindo, poderá inclusive influenciar nos rumos futuros das atividades rurais e seus negócios não só no Brasil, mas no mundo todo. Estamos nos referindo ao meio ambiente.


			Para uma melhor compreensão da atuação da contabilidade gerencial resolvemos elaborá-la partindo do registro das atividades realizadas na entidade formando uma base gerencial para fornecer índices[2] aos gestores, facilitando na tomada de decisão[3].


			Podemos resumir as atividades operacionais, como sendo as que geram as receitas, através das vendas, de mercadorias, de produtos e de serviços. Essa geração de receitas ocasiona gastos – custos ou despesas, que são apresentadas na Demonstração de Resultados do Exercício – DRE. Já as atividades de investimentos são baseadas no financiamento do capital de giro e/ou nas participações em outras empresas e/ou nas imobilizações (aquisição de bens aplicados na produção, comercialização de mercadorias ou prestação de serviços) e que são apresentadas no Balanço Patrimonial – BP. Por sua vez, as atividades de financiamento têm a finalidade de suprir com recursos as atividades operacionais e de investimentos através da captação de empréstimos e financiamentos tendo como contrapartida a remuneração desses financiadores. Essas transações também são evidenciadas no Balanço Patrimonial – BP.


			É importante lembrar que sob o título de contabilidade gerencial, em geral, podemos navegar por diversas áreas de acordo com a perspectiva ou objetivo daquele que produz o estudo, podendo esse focar em custos ou em finanças, priorizar dados históricos – resultados alcançados ou focar no planejamento, por exemplo. Enfim, a contabilidade gerencial permite um vasto modelo de exploração.


			Assim, esse livro é focado na exploração das informações e análise das demonstrações contábeis e na criação e interpretação de índices ou quocientes ou indicadores patrimoniais, econômicos e financeiros. Utilizamos para isso, basicamente os dois principais demonstrativos da contabilidade – Balanço Patrimonial – BP e na Demonstração dos Resultados do exercício – DRE.


			Como nosso foco são as atividades rurais, é importante salientar algumas características:


			No Brasil por imposição do regulamento do imposto de renda, o exercício social deve coincidir com o ano civil, compreendendo o período entre 1 de janeiro e 31 de dezembro. Para a grande maioria das entidades não agropecuárias, isso não traz nenhum problema, mas na atividade rural, em função de seu ciclo operacional diferenciado, isso pode ocasionar algumas dificuldades na contabilidade gerencial.


			Na atividade rural, no geral, o exercício contábil pode diferir das demais entidades industriais ou comerciais em que normalmente, mas não necessariamente, o exercício contábil coincide com o ano calendário ou civil, e correspondente ao ano agrícola, que por sua vez abrange o tempo necessário para a preparação da terra, plantação, colheita e a venda da safra ou na pecuária na formação do rebanho até atingirem sua maturidade. Logo, trata-se de uma atividade essencialmente sazonal, que varia de acordo com o produto agrícola que está sendo produzido. Fica claro que para se ter uma gestão adequada, o gestor poderá manter uma contabilidade oficial obedecendo ao ano civil para atender o imposto de renda e outra contabilidade gerencial adequada ao ciclo operacional de sua produção, obedecendo ao ano agrícola. Mantivemos nos exemplos, para facilitar o entendimento, o exercício contábil coincidente com o ano civil, mas nada impede que o gestor mantenha uma base com valores adequados ao seu ano agrícola.


			A seguir, detalhamos a contabilidade rural – separando as atividades agrícolas das pecuárias (de corte e leiteira), conceituação e finalidade, principalmente na caracterização de suas contas contábeis, e suas diferenças da contabilidade financeira. A partir disso, nos aprofundamos na análise através de índices, sua formação e do processo de padronização das demonstrações contábeis, através da simplificação, ajustes e reclassificação de contas. Na sequência exploramos as análises horizontal e vertical do BP e DRE, e a elaboração e análise dos diversos índices, tais como: endividamento, liquidez, rentabilidade, rotatividade, capital de giro e outros índices importantes como EVA, EBITDA, por exemplo. Também salientamos que outros índices podem ser criados pelo gestor para atender uma demanda pontual de sua entidade.


			É interessante notar, que podem existir portes, formas jurídicas e características variadas na composição dos negócios rurais, e muitas vezes trabalhando em parceria entre eles. Vale salientar que com relação à forma jurídica, não foi nossa preocupação fazer distinção entre pessoa física e pessoa jurídica, já que no Brasil possuímos todos os tipos de formas na exploração da atividade rural, reiterando que grande parte desses negócios, mesmo alguns de grande porte ocorrem na forma de pessoa física, ou seja, no CPF do proprietário ou gestor. 


			Com relação à contabilidade ambiental, por suas características, é apresentada separadamente, mas que da mesma forma, propõe um plano de contas que complementa o plano de contas usual da entidade e apresenta índices que podem colaborar para a gestão do desempenho da propriedade do ponto de vista ambiental.


			Aproveitando para alguns esclarecimentos.


			Na elaboração desse livro, cuja grande maioria dos temas e assuntos são regulamentados por leis e normas, e que por isso podemos considerar quase como “organismos vivos”, pois sofrem constantes mudanças e atualizações, sempre indico que em caso de necessidade, tais leis e normas sejam sempre consultadas através dos sítios de seus órgãos reguladores. Isso faz com que não se corra o risco de aprender algo que já foi alterado ou mesmo revogado.


			No caso dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis o sítio indicado é o do CPC http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos que possibilita acesso não só aos pronunciamentos, mas também suas interpretações, revisões e aprovações dos reguladores. Portanto, em qualquer citação de pronunciamentos CPC considere o link acima para maiores detalhamentos.


			Da mesma forma, leis e resoluções federais podem ser consultadas online no sítio da Câmara dos Deputados – Centro de documentação e Informação – CEDI através de https://www2.camara.leg.br/a-camara/visiteacamara/cultura-na-camara/copy_of_museu/um-acervo-institucional-da-historia-legislativa-do-brasil ou através do Portal do Governo Brasileiro através do link http://www4.planalto.gov.br/legislacao/.


			Dessa maneira, busquei simplificar o uso de citações a normas e as leis no decorrer do livro, bem como nas Referências Bibliográficas, onde indico em sua grande maioria, obras de autores consagrados que foram pesquisados na elaboração desse livro.






			

				

					[2] Nota do Autor: Índices, indicadores ou quocientes são sinônimos nesse contexto, portanto, utilizaremos o termo “índices” no decorrer do livro.


				


				

					[3] Nesse livro, o termo tomada de decisão sempre aparecerá em negrito, para frisar sem sombra de dúvida a finalidade final da contabilidade, principalmente a gerencial.


				


			


		




		

			1 Fundamentos básicos da Contabilidade Gerencial


			1.1 Conceito da Contabilidade Gerencial


			Para efeito didático, sem nos aprofundarmos nos conceitos mais filosóficos sobre o assunto, procurando ser o mais pragmático possível, podemos considerar como contabilidade gerencial, a intersecção das informações geradas nas diversas especialidades contábil-financeiras, agregadas a outras informações financeiras ou não advindas de outros setores da organização, como RH, produção, vendas, informações operacionais diversas etc., ou mesmo de fora da organização, como índices macroeconômicos, por exemplo.
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	Para contextualizar, podemos entender facilmente que uma empresa[4] tem sua formação e existência baseada na possibilidade de gerar lucros e remunerar seus proprietários, sócios e/ou acionistas. Esse lucro é obtido e maximizado principalmente no uso eficiente dos recursos disponibilizados para seu uso da empresa, e são limitados. 


			A empresa, busca a lucratividade através do relacionamento comercial com seus fornecedores (compras) e seus clientes (vendas). Essa lucratividade para ser cada vez mais satisfatória, exige da empresa uma constante governança sempre procurando a redução de gastos e melhoria dos processos (processo de compras, produção e vendas) mantendo ou aumentando a satisfação do cliente, o que se traduz em qualidade.


			Assim, é necessário aos gestores saberem se os recursos estão sendo aplicados da melhor maneira possível, e para tanto, é preciso dispor de avaliação constante, possibilitando correções ou mesmo mudanças de rumo.


			Nesse sentido, a contabilidade gerencial tem por objetivo e função principal, fornecer informações e índices, seja através de dados históricos (do passado), seja através de projeções (do futuro), para auxiliar os gestores da organização, tanto a nível operacional, quanto tácito e estratégico, na tomada de decisão embasadas em medidas de desempenho (índices). 


			Sendo a contabilidade gerencial desobrigada a ser totalmente aderente a normas, leis e regras contábeis, permite ser adaptada de acordo com as necessidades para atender os gestores da empresa, suprindo-os com informações não só de natureza patrimonial, financeira, econômica, física e de produtividade como também outras informações de natureza operacional. 


			Nota-se que para atender essas metas ou objetivos, a entidade tem que dispor de um sistema de informações que se espera ser robusto e eficiente. Fique claro que essa robustez e eficiência deve-se muito mais a disciplina do gestor em registrar tudo (tudo mesmo) o que acontece na sua propriedade seja por qual método for, do que propriamente na aquisição e implantação de modelos caros e complexos de aplicativos computacionais. Às vezes o uso de fichamento[5] (seja manual ou eletrônico) resolve o problema. A escolha de como fazer e qual ferramenta utilizar, dependerá da necessidade e capacidade financeira de cada gestor utilizando a ferramenta que melhor lhe atender. 


			Da exploração e análise desses registros, surge a contabilidade gerencial. Através dela, os gestores são informados dos pontos em que devem atuar, dar maior atenção ou providenciar reajustes através de medidas de desempenho. Essas medidas de desempenho são principalmente os índices criados e desenvolvidos a partir da análise dos balanços, dos gastos (custos e despesas), agregadas a informações operacionais, informações macroeconômicas etc., e adequadas para mensurar cada tipo de atividade ou meta desejada pela empresa. 


			1.2 Diferença entre as contabilidades financeira e gerencial 


			Apresentam-se a seguir, algumas diferenças entre as contabilidades financeira e a gerencial:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							

							Contabilidade 
Financeira


						

							

							Contabilidade Gerencial


						

					


				

				

					

							

							Principais usuários


						

							

							Preferencialmente 
Externos


							Stakeholders, investidores, credores, governo, enfim qualquer pessoa física ou jurídica interessada.


						

							

							Preferencialmente 
Internos


							Shareholders, gestores, executivos, acionistas, proprietários, funcionários em geral, prospects.


						

					


					

							

							Informação gerada


						

							

							Basicamente monetária de natureza econômica, financeira e patrimonial.


						

							

							Índices e simulações (projeções). 


						

					


					

							

							Natureza da informação


						

							

							Precisa, objetiva, auditável, confiável, consistente.


						

							

							Menos precisa, mais subjetiva e sujeita a juízo de valor, válida, relevante e acurada.


						

					


					

							

							Finalidade


						

							

							Registro da movimentação do patrimônio da entidade, mediante a escrituração e emissão dos demonstrativos financeiros.


						

							

							Tomada de decisão


						

					


					

							

							Frequência


						

							

							Obrigatória e oficial.


						

							

							Facultativa e não oficial.


						

					


					

							

							Restrições


						

							

							Regulamentada e seguindo estritamente as leis, regras e normas.


						

							

							Não aderente às leis, regras e normas, adequando-se às necessidades que devem ser atendidas. 


							A quem diga que “sua única restrição é não ter restrição”.


						

					


					

							

							Agregação / Escopo


						

							

							Muito agregada referindo-se a toda a organização. Informação Sintética.


						

							

							Não agregada, pouco agrupada, fornece informações até o nível individual ou departamental.


						

					


					

							

							Confidencialidade


						

							

							Nenhuma


						

							

							Parcial ou total (estratégica)


						

					


					

							

							Data


						

							

							Histórica, mostra o passado


						

							

							Histórica, trabalha o passado e projeta o futuro


						

					


					

							

							Conceitos Pessoais


						

							

							Não considera a princípio, porém, vide a observação na sequência.


						

							

							Aceita opiniões e projeções de caráter pessoal, somados a possíveis simulações futuras.


						

					


				

			


			Fonte: AUTOR adaptado de MARION e RIBEIRO, 2015


			Quando estudamos a contabilidade de forma genérica, sem nos preocuparmos com o tipo, segmento, ramo ou porte da empresa, a denominamos de contabilidade financeira[6]. Da mesma forma, a contabilidade gerencial por se basear das informações geradas pela contabilidade financeira vai seguir as características dessa última. Quando partimos para uma especificidade maior, como é o caso do objetivo desse livro que é tratar da contabilidade gerencial no âmbito da contabilidade rural e ambiental temos que detalhar as características próprias das possíveis subdivisões que ocorrem nesse ramo da contabilidade e que serão detalhadas adiante.






			

				

					[4] Empresa é a designação dada à entidade que visa lucro. Nesse livro utilizaremos como sinônimos, tanto o termo empresa, entidade, organização, fazenda ou propriedade, indistintamente, mesmo que seja uma entidade com personalidade de pessoa física (não possuir CNPJ).




				


				

					[5] Vide APÊNDICE II na página 298.


				


				

					[6] Alguns adotam o termo contabilidade geral.


				


			


		




		

			2 Conceito de Atividade Rural


			Atividades rurais são atividades que exploram a capacidade produtiva do solo através do cultivo de culturas agrícolas, culturas florestais e da criação de animais, seja para subsistência, seja para obtenção de lucro. Essas atividades possuem certas particularidades, pois são altamente influenciadas por variáveis externas específicas, como o clima, por exemplo. São atividades que combinam diferentes recursos, tais como a terra e outros recursos naturais, insumos, equipamentos, instalações, recursos financeiros e mão de obra, com um conjunto de atividades distintas como preparo do solo, plantio, fertilização, controle de pragas, colheita e comercialização e ainda na existência de variáveis como a qualidade do solo, as épocas de liberação de financiamentos, as flutuações de preços no mercado, entre outros. (MIGUEL; SCHREINER, 2022). 


			Isso influencia fortemente o planejamento e o grau de tolerância e contingenciamento adequados a essa imprevisibilidade. Planejamentos malfeitos não atingem a meta almejada e podem rumar ao desastre.


			Em relação ao trabalho, nas atividades rurais temos algumas outras características (adaptado de CREPALDI, 1998):


			

					Desenvolve-se em céu aberto;


					Pode envolver grandes extensões de terras com distanciamento entre os trabalhadores;


					Não é contínuo no tempo, podendo variar de acordo com a estação (clima) e safra;


					Pode ser manual ou mecanizado ou misto;


					Pode apresentar dificuldades quanto a controles mecânicos e automáticos do rendimento de cada tarefa desempenhada. 


			


			Podemos complementar adicionando algumas características que também influenciam na gestão das propriedades e atividades (adaptado de DUCATI, 2012):


			

					Sendo a terra o fator principal de produção e não apenas um participante, se torna imprescindível conhecer e analisar suas características.


					O tempo de produção é maior do que o tempo do trabalho em função do processo de formação da cultura que em determinados períodos independe de intervenção humana. Além disso, há a dispersão do trabalho já que os processos de produção muitas vezes independem um do outro, possuindo suas próprias necessidades e períodos de atenção.


					Irreversibilidade do ciclo de produção, talvez o grande fator de risco da atividade, pois uma vez iniciado o processo não é possível se reverter salvo graves prejuízos. A tomada de decisão do que fazer e quando fazer é fundamental e exige experiência além de base científica.


					Ciclo de produção completamente dependente das condições biológicas e climáticas. Outro fator de sério risco tanto para quem produz como para quem trabalha. 


					A contratação de mão de obra costuma ser temporária e muitas vezes não obedece ao mínimo das condições humanas necessárias[7].


					Perecibilidade dos produtos, o que obriga a um exercício de logística adequado para dirimir perdas.


					Não uniformidade da produção que faz com que seja difícil manter tamanho, volume, aspecto e forma do produto. Infelizmente a qualidade foi vinculada ao aspecto, o que não é verdade do ponto de vista nutricional. A manutenção de uniformidade exige gastos para sua manutenção.


					Por último, os altos custos de entrada e saída da atividade agrícola, já que algumas atividades exigem altos investimentos de entrada como, por exemplo, em pastos ou área agrícolas, na formação da cultura ou rebanho, em maquinários. Por outro lado, os riscos, além de todos os citados, também o risco de mercado, como, por exemplo, oscilações de preços. O produtor deve ter capacidade para assimilar tempos de prejuízos eventuais.


			


			Acrescentamos ainda as seguintes características:


			

					Produtos agrícolas são tomadores de preço, ou seja, é o mercado e não o produtor que define o preço a ser pago. Nesse aspecto o produtor não tem praticamente nenhuma capacidade de definir seus preços de venda. Podemos dizer que o produtor é refém do mercado. Mais um motivo para que se procure ter absoluto controle na outra ponta, a dos gastos.


					Por outro lado, o mercado consumidor tem grande capacidade de adaptação para enfrentar momentos de dificuldades, crises econômicas etc. Afinal, ninguém vive sem se alimentar. 


					A cadeia produtiva das atividades rurais é imensa, difícil até de mensurar e identificar claramente de imediato. Logo, possui uma capacidade de poder intrínseca, o que oferece maior solidez quando avaliada como mercado geral.


			


			As propriedades rurais também possuem características distintas em relação ao seu tamanho e as atividades praticadas. Não vamos nesse livro nos ater a detalhes mais técnicos, mas apresentamos alguns deles para melhor contextualização sobre o assunto. 


			Em relação ao tamanho da propriedade / terra, podemos classificá-la em:


			

					
Minifúndio: imóvel rural com área inferior à Fração Mínima de Parcelamento;


					
Pequena Propriedade: imóvel com área entre a Fração Mínima de Parcelamento e 4 módulos fiscais;


					
Média Propriedade: imóvel rural de área superior a 4 e até 15 módulos fiscais;


					
Grande Propriedade: imóvel rural de área superior a 15 módulos fiscais.


			


			A classificação é definida pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, alterada pela Lei nº 13.465 de 2017, e considera o módulo fiscal[8], que varia de acordo com cada município. O módulo fiscal é um dos índices básicos cadastrais utilizados pelo INCRA para fixar por município parâmetros de caracterização e classificação do imóvel rural de acordo com a sua dimensão e disposição regional. Os atuais índices foram definidos pelo INCRA por meio da Instrução Especial nº 5 de 2022.


			No esquema didático de atividades rurais apresentado na sequência, adaptado de Marion (2021), podemos identificar três grupos e suas subclassificações e defini-lo como sendo o agronegócio propriamente dito:


			

					Atividade agrícola – relativa à produção vegetal


					Atividade zootécnica – relativa à produção animal


					Atividade agroindustrial – relativa a indústrias rurais.


			


			[image: ]


			Na atividade agroindustrial temos 3 segmentos, que adaptados de Oliveira (2008) são:


			

					
Beneficiamento – tratamento dados aos produtos sem alterar suas características in natura, por exemplo: arroz, batata, frutas.


					
Processamento – são tratamentos dados aos produtos melhorando sua qualidade e facilitando seu uso e durabilidade, por exemplo: pasteurização, pré-cozimento, produtos cortados e/ou descascados, pré-lavados.


					
Transformação – obtenção de novos produtos com base em produtos in natura, por exemplo, queijos, bebidas destiladas, carnes processadas como embutidos, calçados em couro etc.


			


			Considerando as diversas classificações das atividades, seria possível classificar também as contabilidades em cada uma dessas especificidades, tais como, contabilidade rural, agrícola, zootécnica, pecuária, agropecuária e agroindustrial. Entretanto, nesse livro, vamos elencá-las indistintamente, através de suas características gerais e agrupá-las sob o título de contabilidade rural e em caso de características individuais importantes serão devidamente especificadas.


			Como atividade rural, podemos conceituá-la através do Decreto nº 9.580/2018 que regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, em seu Art. 51:


			“[...]


			Art. 51. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se atividade rural (Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, art. 2º ; e Lei nº 9.430, de 1996, art. 59):


			I - a agricultura;


			II - a pecuária;


			III - a extração e a exploração vegetal e animal;


			IV - a exploração:


			a) da apicultura;


			b) da avicultura;


			c) da cunicultura;


			d) da suinocultura;


			e) da sericicultura;


			f) da piscicultura; e


			g) de outras culturas animais;


			V - a transformação de produtos decorrentes da atividade rural, desde que não sejam alteradas a composição e as características do produto in natura, feita pelo próprio agricultor ou pelo criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, com uso exclusivo de matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como a pasteurização e o acondicionamento do leite e o acondicionamento do mel e do suco de laranja em embalagem de apresentação; e


			VI - o cultivo de florestas que se destinem ao corte para comercialização, consumo ou industrialização.


			§ 1º O disposto neste artigo não se aplica à mera intermediação de animais e de produtos agrícolas (Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º, parágrafo único).


			§ 2º As atividades a que se refere o inciso III do caput abrangem a captura de pescado in natura, desde que a exploração se faça com apetrechos semelhantes aos da pesca artesanal, tais como arrastões de praia e rede de cerca, inclusive a exploração em regime de parceria.


			Já a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 83/2001 que dispõe sobre a tributação dos resultados da atividade rural das pessoas físicas, nos dá uma complementação da definição de atividade rural através de ser art. 2º:


			“[...]


			Art. 2º Considera-se atividade rural:


			I - a agricultura;


			II - a pecuária;


			III - a extração e a exploração vegetal e animal;


			IV - a exploração de atividades zootécnicas, tais como apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas de pequenos animais;


			V - a atividade de captura de pescado in natura, desde que a exploração se faça com apetrechos semelhantes aos da pesca artesanal (arrastões de praia, rede de cerca etc.), inclusive a exploração em regime de parceria;


			VI - a transformação de produtos decorrentes da atividade rural, sem que sejam alteradas as características do produto in natura, feita pelo próprio agricultor ou criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, utilizando exclusivamente matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como:


			a) beneficiamento de produtos agrícolas:


			1. descasque de arroz e de outros produtos semelhantes;


			2. debulha de milho;


			3. conservas de frutas;


			b) transformação de produtos agrícolas:


			1. moagem de trigo e de milho;


			2. moagem de cana-de-açúcar para produção de açúcar mascavo, melado, rapadura;


			3. grãos em farinha ou farelo;


			c) transformação de produtos zootécnicos:


			1. produção de mel acondicionado em embalagem de apresentação;


			2. laticínio (pasteurização e acondicionamento de leite; transformação de leite em queijo, manteiga e requeijão);


			3. produção de sucos de frutas acondicionados em embalagem de apresentação;


			4. produção de adubos orgânicos;


			d) transformação de produtos florestais:


			1. produção de carvão vegetal;


			2. produção de lenha com árvores da propriedade rural;


			3. venda de pinheiros e madeira de árvores plantadas na propriedade rural;


			e) produção de embriões de rebanho em geral, alevinos e girinos, em propriedade rural, independentemente de sua destinação (reprodução ou comercialização).


			[...]”


			2.1 Formas Jurídicas


			Em relação ao novo Código Civil, aprovado pela Lei nº 10.406/2002, todo aquele que exerce profissionalmente uma atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens e serviços é definido como empresário. No caso de ser uma atividade rural, temos então o empresário rural.


			A exploração da atividade rural no Brasil ocorre tanto através da pessoa física quanto através da pessoa jurídica. O uso da pessoa física é mais comum e adequado para pequenas atividades, normalmente em uma organização familiar, em que sequer se faz o registro na junta comercial. Temos nesse caso a figura do empresário rural autônomo, o que é menos oneroso e mais simplificado em termos contábeis e fiscais, entretanto, essa informalidade pode acabar estimulando uma maneira de se administrar menos profissional, costumando focar-se mais na produção do que no controle. Mas informalidade não impede que se deva ao menos tentar implantar um registro contábil, mesmo que simplificado e elaborar relatórios semelhantes aos demonstrativos contábeis para utilização na gestão do negócio, através da elaboração, cálculo e análise de índices de desempenho. Mais uma vez incentivo o uso de fichamento ou planilhas por aqueles que não podem fazer altos investimentos.


			Já a organização através de pessoa jurídica caracteriza normalmente organizações maiores, focadas especificamente na obtenção de lucro, portanto, são consideradas empresas estando sujeitas legalmente a escrituração contábil e elaboração das demonstrações contábeis. Perante o Código Civil, quando celebrada por pessoas físicas através de contrato, temos caracterizada a sociedade empresária rural.


			Resumidamente, o empresário rural conforme o Código Civil pode exercer suas atividades nas seguintes formas jurídicas (MARION, 2021):


			

					Autônomo, sem registro na junta comercial;


					Empresário individual quando inscrito na junta comercial;


					Sociedade empresária, inscrita na junta comercial (na forma, por exemplo, de sociedade limitada ou sociedade anônima, dentre outras).


			


			2.2 Formas de associação


			Conforme prevista na lei nº 4.504/1964[9] alterada pela lei nº 11.443/2007, temos:


			“Art. 92. A posse ou uso temporário da terra serão exercidos em virtude de contrato expresso ou tácito, estabelecido entre o proprietário e os que nela exercem atividade agrícola ou pecuária, sob forma de arrendamento rural, de parceria agrícola, pecuária, agroindustrial e extrativa, nos termos desta Lei.” (grifo do autor)


			Para explicarmos os tipos de associação na atividade rural, temos que diferenciar essas duas personalidades distintas citadas, que ocorrem com frequência nessa atividade: a figura do proprietário e a figura do que exerce a atividade a quem podemos nomear de investidor.


			Primeiramente, o proprietário correspondente ao capital fundiário com a terra, as edificações rurais e suas benfeitorias, melhoramentos da terra, cultura permanente e pastos, ou seja, todos os recursos fixados e vinculados a terra e que dela não podem ser separados. (Marion, 2021).


			Em seguida, o investidor correspondente ao capital de exercício com os bens permanentes de longo prazo necessários à produção, como equipamentos, gados para reprodução etc., ou circulantes ou de giro de curto prazo, como recursos financeiros etc., administrando o próprio negócio. (Marion, 2021).


			A partir dessas duas personalidades podemos considerar as seguintes configurações de associação:


			2.2.1 Proprietário investidor


			Esse caso não se trata de uma associação, pois ocorre na junção das duas personalidades elencadas, ou seja, o capital fundiário e de exercício provém da mesma pessoa. Em outras palavras, o proprietário da terra é também é possuidor dos equipamentos e insumos e administra o próprio negócio.


			2.2.2 Cooperativa Rural


			É uma organização onde os participantes dividem a responsabilidade e do lucro das suas atividades. Objetiva a colaboração mútua para o desenvolvimento de todos, além de buscar melhores condições de compra junto a fornecedores e negociações de venda. A cooperativa serve como intermediária entre os produtores integrantes e está prevista na lei 5.764/1971. 


			2.2.3 Parceria


			Conforme o Estatuto da Terra, temos:


			“[...]


			§ 1º Parceria rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso específico de imóvel rural, de parte ou partes dele, incluindo, ou não, benfeitorias, outros bens e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e/ou lhe entrega animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias-primas de origem animal, mediante partilha, isolada ou cumulativamente, dos seguintes riscos:


			I - caso fortuito e de força maior do empreendimento rural;


			II - dos frutos, produtos ou lucros havidos nas proporções que estipularem, observados os limites percentuais estabelecidos no inciso VI do caput deste artigo;


			III - variações de preço dos frutos obtidos na exploração do empreendimento rural. 


			§ 2º As partes contratantes poderão estabelecer a prefixação, em quantidade ou volume, do montante da participação do proprietário, desde que, ao final do contrato, seja realizado o ajustamento do percentual pertencente ao proprietário, de acordo com a produção.


			§ 3º Eventual adiantamento do montante prefixado não descaracteriza o contrato de parceria”.


			Essa possibilidade de partilha isolada de riscos aliada a prefixação de volumes ou quantidades tornou mais realista os riscos efetivamente assumidos por cada um dos parceiros e com isso possibilitar uma partilha mais justa. 


			O Estatuto da Terra também fixa os percentuais de participação do proprietário entre 20% e 75%[10].


			Tal associação costuma ser mais vantajosa do ponto de vista tributário que o arrendamento, principalmente em relação ao imposto de renda, entretanto, cada caso deve ser avaliado individualmente.


			2.2.4 Arrendamento


			Também é uma modalidade de contrato agrário previsto no Estatuto da Terra, onde se estabelece que uma parte é obrigada a ceder a outra para uso e gozo um meio agrícola para exploração sem sofrer intervenções e no prazo estabelecido em contrato. O prazo máximo pode ser determinado ou indeterminado, devendo ser obedecido, conforme Decreto 59.566/1966 e o Estatuto da Terra, mas, os prazos mínimos são determinados, podendo ser prorrogados, conforme a seguir:


			“Art. 13. Nos contratos agrários, qualquer que seja a sua forma...


			[...]


			II - .................................................................:


			a) prazos mínimos, ...:


			- de 3 (três), anos nos casos de arrendamento em que ocorra atividade de exploração de lavoura temporária e ou de pecuária de pequeno e médio porte; ou em todos os casos de parceria;


			- de 5 (cinco), anos nos casos de arrendamento em que ocorra atividade de exploração de lavoura permanente e ou de pecuária de grande porte para cria, recria, engorda ou extração de matérias primas de origem animal;


			- de 7 (sete), anos nos casos em que ocorra atividade de exploração florestal;


			[...]


			Art. 21. Presume-se contratado pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, o arrendamento por tempo indeterminado


			§ 1º Os prazos de arrendamento terminarão sempre depois de ultimada a colheita, inclusive a de plantas forrageiras cultiváveis, após a parição dos rebanhos ou depois da safra de animais de abate. Em caso de retardamento da colheita por motivo de força maior esses prazos ficarão automaticamente prorrogados até o final da colheita (art. 95, I, do Estatuto da Terra).


			§ 2º Entende-se por safra de animais de abate, o período oficialmente determinado para a matança, ou o adotado pelos usos e costumes da região.


			§ 3º O arrendamento que, no curso do contrato, pretender iniciar nova cultura cujos frutos não possam ser colhidos antes de terminado o prazo contratual, deverá ajustar, previamente, com o arrendador, a forma de pagamento do uso da terra por esse prazo excedente


			[...]”.


			Conforme art. 93 do Estatuto da Terra é proibido exigir do arrendatário ou parceiro:


			

					Prestação de serviço gratuito;


					Exclusividade da venda da colheita;


					Obrigatoriedade de beneficiamento da produção em seu estabelecimento;


					Obrigatoriedade da aquisição de gêneros e utilidades em seus armazéns ou barracões;


					Aceitação de pagamentos em “ordens”, “vales”, “borós”[11] ou outras formas regionais substitutivas da moeda.


			


			O arrendamento agrário deve ser contratado em preço fixo e em dinheiro, não sendo permitido usar parte de produtos e frutos como valor do arrendamento agrário. Entretanto, esses podem ser convertidos em dinheiro, conforme o preço de mercado nunca inferior ao preço mínimo oficial e nunca superior a 15% do valor cadastral do imóvel, incluída as benfeitorias que entrarem na composição do contrato, salvo se o arrendamento for parcial e recair apenas em glebas selecionadas para fins de exploração intensiva de alta rentabilidade, caso em que a remuneração poderá ir até o limite de 30%. (redação dada pela lei nº 11.443/2007).


			2.2.5 Diferenças entre Parceria e Arrendamento agrícolas


			Vimos que ambos são contratos agrários, reconhecidos em lei, para posse e uso temporário da terra estabelecidos entre o proprietário e o investidor. A diferença básica é que na parceria é possível partilhar os riscos do empreendimento na partilha dos resultados, conforme limites estabelecidos em lei. Já no arrendamento o proprietário irá transferir a utilização do imóvel para o arrendatário sem considerar os riscos envolvidos na formação da remuneração do arrendador.


			Também a legislação do imposto de renda institui a tributação dos proventos de pessoas físicas e jurídicas provenientes de atividades rurais, sendo o cálculo e pagamento feitos separadamente na proporção dos rendimentos de cada um, considerando os arrendatários, proprietários e parceiros. Já o arrendador que recebe apenas um valor (como uma espécie de aluguel), irá prestar contas apenas por esse valor recebido e não é considerado produtor rural.


			2.2.6 Comodato


			É um empréstimo gratuito onde uma parte cede por tempo determinado e condições preestabelecidas a outra parte o uso e gozo um meio agrícola sem nada receber em troca.


			2.2.7 Condomínio


			É um tipo de propriedade comum ou copropriedade, em que os proprietários compartilham dos riscos e resultados, da mesma forma que a parceria de acordo com sua proporção estabelecida no condomínio.






			

				

					[7] Durante a elaboração desse livro (início de 2023), vimos a atuação da polícia e ministério público intervindo em fazendas ligadas a vinícolas no sul do país com trabalhadores em condições análogas à escravidão. E isso não é fato isolado.


				


				

					[8] Para verificar o módulo fiscal de sua região e os demais índices básicos, acesse https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/governanca-fundiaria/modulo-fiscal


				


				

					[9] Trata-se do Estatuto da Terra.


				


				

					[10] Há tramitando na Câmara dos deputados desde 2020 uma proposta de projeto de lei 3.097/2020 que visa a alterar algumas regras dos contratos de parceria agrícola inclusive com relação aos percentuais de participação dos parceiros.


				


				

					[11] Borós. Final dos anos 60 e décadas de 70, em Lagoa da Prata e região (MG), um poderoso fazendeiro, Luciano, fazia circular em seus domínios um papel-moeda chamado de «borós». Pelo corte do canavial, os lavradores recebiam 100 borós por semana.
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